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Resumo

A humanidade tem atravessado importantes transformações onde 
se ressaltam avanços na ressignificação das questões de género 
e sexualidade e a rutura de práticas que permeiam a heteronorma-
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tividade e o binarismo. Tais mudanças têm ocorrido em diferentes 
contextos, incluindo a escola e onde, no âmbito deste projeto, importa 
entender como esta se vem adaptando às mudanças no universo das 
relações de género e sexualidade e como pensam e se posicionam 
docentes e estudantes, muitas vezes reprodutores/as de discursos 
discriminatórios. Este projeto tem por objetivos: i) apreender sobre 
a ressignificação de pensamentos, comportamentos e práticas de 
docentes e estudantes do ensino secundário de agrupamentos de 
escolas do Distrito de Aveiro, relativamente às questões de género 
e sexualidade; ii) avaliar através de entrevistas semiestruturadas e 
numa perspetiva interdisciplinar e transdisciplinar como docentes 
reproduzem ou ressignificam as relações de género e sexualidade, 
com influência direta na construção de um processo educacional 
mais inclusivo; iii) analisar, através de inquéritos específicos, como 
estudantes reproduzem atitudes excludentes que, muitas vezes, 
resultam de comportamentos sustentados no próprio meio escolar. 
A partir da coleta e análise de dados e pensando em estratégias 
de intervenção, propõe-se: i) a implementação de atividades de 
formação destinadas a docentes e estudantes que, no quadro dos 
direitos humanos, contribuam para o acompanhamento das mudan-
ças atuais nas políticas de subjetivação das questões de género e 
sexualidade; ii) a promoção de uma consciencialização extra-muros, 
através de propostas de sensibilização da comunidade local, envol-
vendo ativamente o público estudantil. Tratando-se de um projeto 
que une investigação através de estudos de caso e intervenção, 
de cariz transversal, descritivo, interpretativo e de recolha e análise 
de natureza mista de dados, propõe-se a aplicação de inquéritos e 
entrevistas centrados na temática, bem como atividades de forma-
ção e divulgação que contem com a participação ativa do espaço 
escolar e que se integrem à comunidade. Pretende-se desta forma 
que seja possível contribuir para mudanças significativas na promo-
ção e difusão do conhecimento nas escolas quanto às relações de 
género e sexualidade, com reflexo na comunidade, confirmando o 
papel da Educação na promoção da inclusão, do respeito mútuo e da 
diversidade, com um olhar mais crítico sobre atitudes direcionadas 
às mulheres e a pessoas LGBTQIAP+.

Palavras-chave: Género; Sexualidade; Escola; Docentes; Estu-
dantes.

Introdução

Há séculos que a sociedade estrutura-se numa lógica binária, 
nomeadamente na disposição de discursos e atitudes que consideram 
apenas os géneros masculino e feminino. Facto é que a busca por 
esclarecimentos mais sólidos sobre a existência de uma multiplicidade 
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nas relações de género e sexualidade é relativamente recente e, desta 
forma, são crescentes as diversas críticas ao binarismo e à manutenção 
de um viés estrutural responsável pela produção de tantas práticas so-
ciais ainda fortemente vinculadas a esta condição. Compreende-se que 
o mundo também desenvolve-se sobre a égide da heteronormatividade, 
entendida como a organização social através de padrões de compor-
tamentos heterossexuais considerados como dominantes, havendo a 
reprodução pela sociedade de valores e normas que inserem-se neste 
contexto e cujos indivíduos que não se adequam a este “padrão” acabam 
marginalizados (Aleshire, 2016; Newman, 2002; Souza & Pereira, 2013).

Contextualização teórica

Contexto histórico-social

É consideravelmente recente a preocupação de instituições de 
importância global a respeito das relações de género e sexualidade. 
Destaca-se a primeira resolução sobre orientação sexual e identidade 
de género do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, publi-
cada em junho de 2011 e com uma repercussão historicamente positiva, 
onde, segundo dados da Organização das Nações Unidas, atualmente 
cerca de 94 países apoiam/assinam a Declaração dos Direitos LGBT e a 
Resolução do Conselho de Direitos Humanos de 2011 sobre os direitos 
LGBT, incluindo praticamente todos os países das Américas, Europa 
e, em menor escala, Oceania, Ásia e África (ONU – Livres & Iguais, 
2020). Segundo Oliveira et al. (2019), a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) alerta para o fato de que “é importante reconhecer identidades 
que não se enquadrem no binarismo das categorias sexuais: feminino 
ou masculino”. Se observarmos com atenção, a história da civilização 
humana fez-se desde sempre dentro deste contexto binário, com as suas 
variantes silenciadas e, até mesmo, rejeitadas. Ressalta-se historica-
mente que, na construção do pensamento ocidental a partir do século 
XVII, o binarismo sexual já se fazia em torno das diferenças entre as 
características do corpo humano masculino e feminino e que, desde 
então, foi-se fortalecendo a ideia de descontinuidade e oposição entre 
os corpos do homem e da mulher, como por exemplo a atribuição de 
nomes diferentes para os órgãos sexuais (Toneli, 2012).

Como exemplo, Castel (2001) destaca, em quatro fases, a estrutu-
ração do pensamento sobre sexualidade no século XX: a primeira fase, 
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ocorrendo na primeira metade do século e remontando às origens de 
caráter científico da sexologia e já de um processo de despenalização 
da homossexualidade, capitaneado pelo sexólogo Magnus Hirschfeld; a 
segunda fase, acompanhando o advento da endocrinologia e da aceitação 
de muitas teses sociológicas sobre a construção da identidade sexual, 
servindo de base solidificada para o fenômeno transexual; a terceira 
fase, entre os anos de 1945 e 1975, com a investigação conjunta de 
pesquisadores estadunidenses sobre o processo de socialização dos 
então “hermafroditas”, bem como de indivíduos com anomalias genéticas 
e de transexuais; e uma quarta fase que caracterizou-se por uma ruptura 
radical com o discurso de patologização do “transexualismo”, seguido do 
fortalecimento de uma análise por uma perspetiva neuroendocrinológi-
ca. É nesta mesma fase que surge o termo “transgenerismo”, incluindo 
transexuais, travestis e homossexuais de apresentação ambígua, com 
a cristalização de uma aspiração militante e das teorias culturais do 
género. Ressalta-se também os avanços históricos na década de 1990 
em que, nos Estados Unidos surge o termo LGBT (sigla de lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgéneros) e que passou a 
substituir a generalização do termo gay que, nos anos 80 e 90, englobava 
toda uma comunidade e que, nos anos 2000, substituiu outros termos 
usualmente conhecidos, nomeadamente as siglas LGB (lésbicas, gays 
e bissexuais) e GLS (gays, lésbicas e simpatizantes). E atualmente o 
termo LGBT tornou-se uma variante resumida da sigla LGBTQIAP+, que 
adiciona ao termo citado a sexualidade queer, intersexuais, assexuais, 
pansexuais e o símbolo “+” como representante de outras variantes.

É um fato que, dentro de um contexto biopsicossocial, os seres 
humanos tendem a adequar-se às exigências da sociedade em que 
estão inseridos, no que tange aos comportamentos que são aprovados 
ou não. Segundo um guia prático da Sociedade Brasileira de Pediatria 
(Azevedo, 2017), a filósofa Judith Butler chama atenção para o facto 
de que o comportamento global do modelo heteronormativo de viver, 
empregado através de discursos políticos e sociais e não por uma 
ordem natural, tem por base “equilibrar” o sexo biológico e o género 
vinculado pelo desejo e prática sexual. Butler sublinha que os seres 
humanos são tão capazes de repetir estas práticas ou mesmo de sub-
vertê-las, construindo as suas formas identitárias para a sua posição 
no mundo. O choque deste processo ocorre exatamente quando não 
são cedidas as condições mínimas para que esta possibilidade de 
subversão ocorra, e pior, que se critique fortemente tal posição. Adi-
cionalmente, importa também destacar o alerta para um conjunto de 
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práticas de violência, agressão e outros comportamentos direcionados 
para a população LGBT em virtude de uma repulsa por parte dos/das 
agressores/as por quem não expressa propriamente sua sexualidade 
de maneira heterossexual e cisgénera (Teixeira & Maia, 2019). Como 
exemplo cita-se a homofobia, prática discriminatória direcionada para 
gays e lésbicas, a bifobia, direcionada para bissexuais, e a transfo-
bia, direcionada para homens e mulheres trans. Refletir sobre estes 
conceitos é dar um passo adiante em uma luta que envolve grande 
parte de uma sociedade ainda silenciada em muitos aspetos. 

Escola e subjetividade

As questões de género e sexualidade têm sido alvo de orienta-
ções em escala internacional. A Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) publicou, em 2009, um 
documento (revisto em 2018), que reúne princípios e objetivos de 
aprendizagem para implementação da educação em sexualidade nas 
escolas, permitindo que crianças e jovens possuam conhecimentos, 
competências e valores que lhes permitam responsabilizar-se sobre 
seus comportamentos, sem pôr em causa o respeito pela igualdade e 
pluralidade. No mesmo sentido, recentemente o Conselho da Europa 
elaborou uma recomendação de prevenção do sexismo (Recomendação 
CM/rec, Council of Europe, 2019). A escola possui um papel eminente-
mente social e cada vez mais importante nas diferentes possibilidades 
de espaços que ocupa. E esta missão agregadora contribui para que 
sejam estruturados ambientes mais inclusivos e atentos às diferentes 
exigências que se apresentam, principalmente quando da observação 
de uma pluralidade do público estudantil. Entretanto ainda são inúmeras 
as barreiras que travam este potencial integrador da heterogeneidade 
da população escolar, podendo ter origem a partir de diferentes cir-
cunstâncias e contingências. Em uma investigação de 2012, Picanço 
e Almeida projetam este entendimento num enfoque sociológico, numa 
relação entre a escola e os núcleos familiares que pode ser tanto co-
laborativa como também conflituosa. Imaginar uma integração entre 
os valores individuais provenientes da educação familiar e os valores 
coletivos apresentados em âmbito escolar é atravessar uma gama de 
possibilidades que devem ser consideradas, uma vez que entendemos 
família a partir de um pressuposto teórico, mas que, por vezes, des-
considera por completo as possíveis variantes existentes.
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No campo da construção de cidadãos e cidadãs conscientes, 
críticos/as e participantes da sociedade, a escola também possui 
uma posição fulcral, principalmente ao se pensar sobre a construção 
dos processos de subjetivação de crianças e adolescentes. Segundo 
as linhas orientadoras da Direção Geral da Educação da República 
Portuguesa (2013), o espaço escolar é atravessado por diversas 
dimensões, designadamente a educação para o desenvolvimento, 
para os direitos humanos, para o meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável, para a saúde, para o empreendedorismo, para as relações 
interculturais e para a sexualidade. Ou seja, pode-se afirmar que os 
sujeitos escolares são capazes de assimilar os diferentes contextos 
que se apresentam nos processos de ensino e aprendizagem e, 
diante deste cenário, é preciso levantar constantes questionamentos 
sobre se o processo educacional escolar português vem cumprindo 
tais pressupostos, o que, obviamente, não é uma questão linear e tão 
prática quanto parece.

É também um aspeto importante como os/as docentes podem 
influenciar ativamente na dinâmica de estruturação da subjetividade 
de estudantes. No que respeita à formação docente, Díez-Gutiérrez 
(2020) destacou a influência ideológica de docentes de universida-
des espanholas sobre a construção do perfil de docentes, sendo 
importante fator no processo de ensino e de aprendizagem difundido 
nas escolas e na consequente formação subjetiva de estudantes. 
Quanto à atuação de docentes, Vilaça (2014) e Araújo et al. (2019) 
investigaram a prática docente nos Ensinos Básico e Secundário de 
escolas portuguesas nas perceções de docentes sobre a importância 
dos recursos didáticos utilizados como relevantes no processo de 
subjetivação de estudantes.

Diante desta complexidade sistemática que compreende a trian-
gulação família-sujeito-escola, infelizmente pode-se observar que o 
espaço escolar mantém por muitas vezes processos que violam cons-
tantemente o respeito às questões de género e sexualidade. Sobre 
a manutenção de questões perpetuadoras de assédio em diferentes 
espaços, incluindo a escola, Teixeira e Marques (2019) analisaram o 
comportamento quotidiano de estudantes do ensino secundário de 
uma escola pública quanto à prática do piropo, evidenciando que este 
costume acaba por reproduzir um comportamento repulsivo e que, 
obviamente, atravessa as questões de género. Quanto à sexualidade 
e a formação subjetiva de adolescentes, Carvalho e Teixeira (2019) 
contribuíram para o entendimento sobre como uma série televisiva pode 
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influenciar na manutenção de comportamentos LGBTfóbicos. Num olhar 
mais abrangente das questões de género e sua inserção nas relações 
entre a ciência e a sociedade, Teixeira e Marques (2017), em uma 
perspetiva voltada para a Biologia e questões de género, alertaram 
ainda para a manutenção do pensamento androcéntrico na formação 
da sociedade e da inferiorização do sexo feminino e em como esta 
dinâmica atravessa a componente curricular das escolas, levantando-se 
a necessidade de mudanças, tendo como exemplo o reconhecimento 
da importância das mulheres no cenário científico-tecnológico.

Questões e objetivos

No âmbito desta investigação, ressaltam-se algumas questões:
i)	 Estariam os núcleos familiares tentando proteger seus filhos e 

filhas referente ao que se pode considerar relevante quanto à 
componente curricular das escolas, onde temas como género e 
sexualidade podem gerar conflitos ao atravessarem princípios 
pautados em supostos valores nucleares?

ii)	 Estariam os e as docentes desconsiderando e, consequente-
mente, desvalorizando as questões de género e sexualidade, 
comprometendo assim uma construção plena de conhecimentos 
em consonância com o enquadramento legal existente?

iii)	 Estariam os e as estudantes mantendo práticas discriminatórias 
advindas de outros espaços ou do próprio ambiente escolar?

iv)	 Existe a possibilidade de utilizar estratégias no ambiente es-
colar que permitam um olhar mais sensível sobre as relações 
de género e sexualidade e que possibilitem a promoção do 
respeito e da igualdade?

Assim, constitui objetivo principal deste trabalho um olhar sobre 
a ressignificação de pensamentos, comportamentos e práticas de 
docentes e estudantes do Ensino Secundário em um Agrupamento 
de Escolas de Aveiro, relativamente a questões de género e sexua-
lidade. Pensando em iniciativas socioconstrutivistas que contribuam 
para uma transformação que tenha início na escola, mas que se 
estenda à comunidade, são objetivos específicos a avaliação, numa 
perspetiva interdisciplinar e transdisciplinar, como docentes em suas 
atividades didáticas reproduzem ou ressignificam relações de género 
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e sexualidade, com influência direta na construção de um processo 
educacional condizente, inclusivo e em consonância com a realidade 
transicional vigente, bem como compreender como estudantes repro-
duzem pensamentos e práticas discriminatórias e que, muitas vezes, 
resultam de comportamentos sustentados no próprio meio escolar. 
Adicionalmente e pensando numa proposta de intervenção que una 
a escola e a comunidade, pretende-se propor a implementação de 
atividades de formação destinadas a docentes e estudantes que, no 
quadro dos direitos humanos, contribuam para as mudanças atuais 
nas políticas de subjetivação das questões de género e sexualidade e, 
objetivando uma consciencialização extramuros, promover a divulgação 
de propostas de sensibilização e consciencialização da comunidade 
local, envolvendo ativamente estudantes partícipes do projeto.

Metodologia

1) Participantes

Tratando-se de um projeto em fase inicial de investigação, com es-
tratégia essencialmente transversal, descritiva, interpretativa, de recolha 
e análise de natureza mista (sequencial) de dados e, posteriormente, 
visando a elaboração de proposta educativas de intervenção, preten-
de-se um planeamento de trabalho a partir de dois grupos: estudantes 
do Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos) e respetivos docentes. 
Espera-se um quantitativo de estudantes (M = 16 anos, DP = 2 anos) e 
docentes (sem critério de exclusão de faixa etária) de agrupamentos de 
escolas do Distrito de Aveiro, de forma a percecionar posicionamentos 
diversos sobre as questões de género e sexualidade relativos aos dois 
públicos-alvo do estudo.

2) Questões éticas

Este desenho de investigação perpassa o desenvolvimento de 
propostas em âmbito escolar, nomeadamente a recolha de dados 
através de inquéritos por questionário que auscultam estudantes e 
docentes. Prezando pela privacidade, segurança e confidencialidade 
de dados pessoais e tendo por base o Regulamento (UE) 2016/679, 
nomeadamente o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), 
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para efetuar a execução desta proposta metodológica será necessário 
formalizar o pedido de autorização através de submissão de parecer 
ao Conselho de Ética e Deontologia (CED-UA) da Universidade de 
Aveiro. Obtendo-se aprovação da universidade, o projeto também 
será submetido ao Ministério de Educação através do Sistema de 
Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar da Direção-Geral de 
Educação (MIME-DGE). Após aprovação das instâncias máximas, 
visa-se um contacto inicial com agrupamentos de escolas para a 
devida apresentação do projeto e a formalização da colaboração. A 
aplicação de inquéritos por questionário na escola deverá ocorrer ao 
abrigo do Despacho nº 15847/2007 do Ministério da Educação, para 
análise inicial de variáveis sociodemográficas, bem como a realização 
de entrevistas semiestruturadas, a partir de um roteiro com questões 
abertas e com possibilidade de inclusão de perguntas inseridas no 
eixo temático das relações de género e sexualidade.

3) Instrumentos e medidas

Através da abordagem da técnica do diário do investigador de 
recolha de registos de observação para o levantamento de dados nas 
escolas (Coutinho, 2008) proceder-se-á a identificação na escola de 
projetos em Educação em Sexualidade, em consonância com a Lei nº 
60/2009 que estabelece o regime de aplicação da educação sexual 
em meio escolar. Adicionalmente serão aplicados questionários, com 
recurso ao software Limesurvey da Universidade de Aveiro (em acordo 
com o RGPD), para uma análise inicial de variáveis sociodemográficas 
como, por exemplo “Idade”, “Sexo” ou “Possui internet em casa?”, bem 
como a realização de inquérito e entrevistas semiestruturadas tendo 
por base o Guião de Educação – Género e Cidadania proposto por 
Cardona et al. (2015) com questões inseridas no eixo temático sobre 
género e sexualidade, tendo como exemplos de perguntas para estu-
dantes: “O que entende sobre orientação sexual?”, “Qual a sua opinião 
sobre pessoas que se sentem atraídas por alguém do mesmo sexo?” 
ou “Sabe o que é um homem ou uma mulher trans?”; e exemplos de 
perguntas destinadas a docentes: “Considera que homens e mulheres 
possuem oportunidades iguais?”, “O que sabe sobre os conceitos de 
binarismo e heteronormatividade?” ou “Já teve algum/a estudante 
trans em sua sala de aula?”. Importa ressaltar que o inquérito será 
acompanhado de um consentimento informado referente a aspetos de 
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confidencialidade, anonimato, e explicitação do estudo em questão e, 
para além disso, será ainda sublinhado a possibilidade de desistência 
dos participantes a qualquer momento do estudo. Posteriormente, os 
dados recolhidos serão sujeitos a uma análise estatística detalhada 
através do software Statistical Package for the Social Sciences, da 
International Business Machine (IBM® SPSS®).

4) Formação e divulgação

A partir de um feedback obtido através das respostas aos inqué-
ritos pretende-se a proposição de  atividades que envolvam docentes 
e estudantes e que estejam inseridas no campo da consciencialização 
acerca das relações de género e sexualidade, fundamentadas em 
investigações nacionais e internacionais (Gesser et al., 2012; Matos 
et al., 2014), que visem a inclusão social e a reflexão sobre pensa-
mentos e práticas direcionadas a mulheres e ao público LGBTQIAP+. 
Adicionalmente será proposta uma atividade de divulgação, com par-
ticipação ativa de estudantes, tendo como eixo principal a integração 
escola-comunidade na sensibilização e no combate ao preconceito e 
discriminação da mulher e do público LGBTQIAP+, visando uma cons-
ciencialização mais ampla e ativa no respeito pelo bem comum e tendo 
por base fundamentação proposta por Dayrell e colaboradores (2012).

Considerações finais

Através do desenvolvimento deste projeto se pretende observar 
atentamente uma dinâmica de ressignificação de pensamentos, com-
portamentos e práticas de docentes e estudantes do ensino secundário 
de agrupamentos de escolas do Distrito de Aveiro, relativamente às 
questões de género e sexualidade, bem como implementar iniciati-
vas socioconstrutivistas que contribuam para uma transformação de 
pensamentos estruturais e estruturantes sobre tais variáveis, que 
tenha início na escola e com reflexo na comunidade. Numa perspetiva 
interdisciplinar e transdisciplinar, importa compreender as práticas 
docentes acerca da temática, com influência direta na construção 
de um processo educacional condizente e em consonância com a 
realidade transicional vigente, bem como analisar como estudantes 
reproduzem pensamentos e práticas discriminatórias e que, muitas 
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vezes, resultam de comportamentos sustentados no próprio meio es-
colar. No quadro dos direitos humanos, se pretende com esta iniciativa 
contribuir para as mudanças atuais nas políticas de subjetivação das 
questões de género e sexualidade, promovendo a sensibilização e a 
consciencialização de docentes e estudantes, confirmando o espaço 
escolar como um ambiente agregador, promotor da diversidade, do 
respeito e que assegura a Educação como ferramenta fundamental 
no processo de inclusão dos diferentes participantes da sociedade.
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